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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO (Relator Convocado):
Trata-se de remessa necessária e de apelação interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra a sentença de fls. 152/155, que julgou procedente o pedido formulado por JOSÉ JORGE DE FREITAS, reconhecendo seu direito à averbação dos períodos de 13/03/1963 a 19/12/1964 e de 22/03/1965 a 20/12/1967, laborados como aluno-aprendiz, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais.
Em seu recurso (fls. 164/172), alega o INSS, em síntese, a impossibilidade de averbação do tempo laborado como aluno-aprendiz.

O autor apresentou contrarrazões às fls. 232/237.

É o relatório.

VOTO

- Da condição de aluno-aprendiz

Das certidões de fls. 112 e 18, extrai-se que o autor foi aluno-aprendiz das Escolas Agrotécnicas Federais de Rio Pomba/MG e de Barbacena/MG nos períodos de 13/03/1963 a 19/12/1964 e de 22/03/1965 a 20/12/1967, respectivamente. Consta de tais  documentos que as despesas do aluno foram custeadas pela União e que o ele recebeu gratuitamente alimentação,  moradia, fardamento e atendimento médico-odontológico. 

Conforme jurisprudência firme do STJ sobre o tema, apresenta-se possível a contagem do tempo de atividade do aluno-aprendiz, para fins previdenciários, desde que nesse período o estudante tenha percebido remuneração, ainda que indireta, à conta da União. Ressalte-se que a própria Advocacia Geral da União – AGU, por ato normativo consubstanciado na Súmula nº 24/2008, cujo teor transcreve-se abaixo, autoriza a contagem como tempo de contribuição do período de atividade desempenhado como aluno-aprendiz, nas seguintes condições:
“É permitida a contagem, como tempo de contribuição, do tempo exercido na condição de aluno-aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde que comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público e o vínculo empregatício.”

Cito, ainda, a Súmula n. 96 do TCU:

Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros."

Ora, não há nos autos, além das certidões que atestam a frequência do autor como aluno-aprendiz, qualquer documento que demonstre que, durante seu aprendizado, tenha exercido práticas de serviço remunerado, ainda que indiretamente, o que obstaculiza a subsunção à natureza previdenciária do período questionado, já que ausente o caráter sinalagmático próprio ao seguro social. Saliente-se que o fato de o autor ter recebido alimentação, moradia e fardamento gratuitos não leva à presunção de que ele exerceu, de fato, atividade laborativa, por meio de prestação de serviços a terceiros ou às próprias Escolas Agrotécnicas.

Ainda, considerando que as instituições de ensino em questão são federais, o custeio das despesas dos alunos pela União, de forma genérica, não assume natureza remuneratória para fins previdenciários. Também neste sentido, transcrevo parte de julgado, naquilo que nos interessa:

APOSENTADORIA TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. ALUNO-APRENDIZ. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. LIMITES DE TOLERÂNCIA AO RUÍDO. PRECEDENTES DO STJ. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DECLARAÇÃO DO EMPREGADOR ACERCA DA EFICÁCIA DO EPI NÃO DESCARACTERIZA O TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STF.

[...]

5. Por sua vez, quanto ao período laborado como aluno-aprendiz no CEFET (antigo Colégio Técnico Universitário), 01/03/1971 a 30/08/1973, de fato, os elementos acostados, por si sós, não são hábeis para que o lapso possa ser considerado para fins de computo de tempo de contribuição. Ora, a certidão de fl. 34, tampouco qualquer outro meio de prova acostado aos autos (fls.35/37 e fl. 171), não comprovam que o apelante recebera alimentação, material escolar, assistência médico-odontológica, bem como remuneração pecuniária na execução de serviços para terceiros, tudo isso em forma de remuneração à conta da dotação orçamentária da União. A certidão de fl. 171 limita-se tão somente a afirmar que as despesas ordinárias com os alunos do CEFET são custeadas pela União, o que é óbvio em se tratando de escola pública federal. O apelante, como se depreende do documento em questão, não era aluno-aprendiz, mas meramente aluno de curso técnico profissionalizante. Não morava no CEFET, não se alimentava lá à conta da autarquia ou da União, não atuava em prestação de serviços profissionais a terceiros, remunerada, como meio utilizado pela escola para transmissão de conhecimentos aos alunos, ao menos de forma comprovada nos autos.
[...]
(AP 00237129520034013800. juiz Federal Marcelo Motta de Oliveira. TRF!. 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora. Data: 10/03/2016). (grifei).
Pelo exposto, conforme fundamentado acima, há que ser reformada a sentença, com exclusão dos períodos de atividade de aluno-aprendiz do cômputo do tempo de serviço do autor. Consequentemente, não se pode reconhecer seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais desde o requerimento administrativo efetuado em 26/07/2007, pois os aludidos períodos mostravam-se imprescindíveis para tanto.

Pelo exposto, dou provimento à remessa oficial e à apelação do INSS, ficando reformada a sentença proferida, com julgamento pela improcedência do pedido.

É o voto.
JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO
RELATOR CONVOCADO
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